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RESUMO 

A presente pesquisa buscou aferir a necessidade de autorização judicial para 

que se retifique os assentos registrais, do Registro Civil das Pessoas Naturais, 

quando o erro constatado implique em limitações à dignidade da pessoa regis-

trada. Sua importância na vida dos indivíduos se mostra pelo fato de que o 

registro civil se presta não só a garantir a cidadania, mas o próprio reconheci-

mento legal da existência humana. Para tanto, com finalidade aplicada e obje-

tivo descritivo, em uma abordagem qualitativa, se utilizou do método hipoté-

tico-dedutivo, tendo como procedimento a pesquisa bibliográfica e a pesquisa 

documental, o que levou à conclusão de que: os direitos humanos são direitos 

históricos imprescindíveis para a consecução da dignidade humana, os quais, 

uma vez positivados nos textos constitucionais, assumem a posição jurídica de 

direitos fundamentais daquele dado Estado; a dignidade humana atribui ao in-

divíduo a titularidade de uma série de bens que perfazem uma condição exis-

tencial qualificada, marcada pela existência de direitos e liberdades considera-

dos imprescindíveis à sobrevivência e ao desenvolvimento de um ser humano 

em níveis de qualidade compatíveis com sua complexidade e seu valor, o qual 

figurando em nosso ordenamento como princípio fundamental da República, 

guarda estreito liame com os direitos fundamentais, se afigurando, como o pró-

prio fundamento de muitos dos direitos humanos alçados à condição de fun-

damentais, senão de todos eles; incumbe ao Estado o dever de tutela dos direi-



  

tos fundamentais, devendo protege-los, resguarda-los e implementa-los, inde-

pendentemente de qualquer regulação infraconstitucional; a atuação do Estado 

melhor se perfaz quando os diversos órgãos que o compõe atuam em suas res-

pectivas áreas de vocação, preservando não só a harmonia constitucional, como 

também, o melhor trato técnico de cada demanda; o Poder Judiciário, por vo-

cação, deve se ocupar mais da resolução de litígios e menos de qualquer outra 

coisa; o mecanismo básico resguardado ao indivíduo para reclamar os seus di-

reitos fundamentais perante o Estado é o devido processo legal, nele compre-

endida e garantida a duração razoável do processo, o que pode se ver compro-

metido por diversos fatores, dentre os quais, a inadequação da via, quando 

eleita via não vocacionada a entrega do direito reclamado; a duração do pro-

cesso, enquanto fator de instabilidade social, tem sido uma das maiores preo-

cupações da sociedade, contra a qual o Estado busca as mais variadas respostas; 

desonerado das demandas não jurisdicionais, a sociedade poderá esperar maior 

eficiência do Poder Judiciário, posto que, presume-se, terá mais tempo para se 

dedicar ao deslinde de casos que efetivamente exijam a prestação jurisdicional; 

ganham em agilidade no seu trato e solução tanto as demandas desjudicial iza-

das, se encaminhadas às vias vocacionadas, quanto os litígios que efetivamente 

exigem a intervenção jurisdicional; as atividades notarial e registral são im-

prescindíveis para o enxugamento das competências do Poder Judiciário; na 

seara do registro das pessoas naturais, conforme paradigmático julgado do Su-

premo Tribunal Federal, restou assentada a desnecessidade de autorização ju-

dicial para retificação dos erros constatados no registro e que de algum modo 

interfiram negativamente no pleno exercício dos direitos fundamentais dos in-

teressados no assento civil viciado. 

Palavras-chave: Registro Civil das Pessoas Naturais. Retificação Extrajudicial. 

Direitos Fundamentais. Autorização Judicial. 
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1. INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa se insere no âmbito do direito público interno, mais 

especificamente no ramo do direito registral, aquele que disciplina e norteia a 

atividade dos Registros Públicos. 

Os Registros Públicos aqui considerados são aqueles previstos pela Lei 

Ordinária Federal nº 6.015/1973, a saber: o Registro Civil de Pessoas Naturais, 

o Registro Civil de Pessoas Jurídicas, o Registro de Títulos e Documentos e o 

Registro de Imóveis, todos destinados a conferir autenticidade, segurança e efi-

cácia aos atos jurídicos sujeitos a registro.  

Essa atividade, a registral, por força do comando do artigo 236 da Cons-

tituição da República Federativa do Brasil de 1988, se consubstancia em serviço 

público prestado em caráter privado, por meio de delegação do Poder Público 

à profissional do direito selecionado através de rigoroso concurso de provas e 

títulos. 

A atividade registral, embora tipicamente jurídica, se desenvolve em âm-

bito extrajudicial e, como já dito, de forma privada, por atuação direta do 

agente delegado, cujos atos, no entanto, se encontram sob permanente fiscali-

zação do Poder Judiciário. Falamos aqui dos serviços públicos prestados pelas 

serventias extrajudiciais de registro, conhecidas popularmente por Cartórios 

de Registro.  

Dentre as especialidades de registros públicos legalmente disciplinadas, 

interessa a esse trabalho o Registro Civil das Pessoas Naturais, entendido como 
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a unidade de serviço ou ofício criado por lei, responsável pelo manuseio, edi-

ção, guarda e publicidade dos livros públicos destinados especificamente a ser-

virem de repositório oficial de informações relativas aos fatos da vida civil dos 

indivíduos de determinada localidade. 

O Registro Civil das Pessoas Naturais é o serviço público destinado a 

autenticar os principais fatos da vida civil dos indivíduos, incumbido que é de 

registrar o nascimento, o casamento, o óbito, a adoção, a emancipação, a decla-

ração de ausência, a interdição e a opção de nacionalidade. É nesse contexto, o 

do Registro Civil das Pessoas Naturais, que buscamos nessa pesquisa aferir a 

necessidade de intervenção ou autorização judicial para que se processe a reti-

ficação dos assentos registrais, quando o erro constatado implique, de algum 

modo, em limitações à dignidade da pessoa registrada.  

Esse tema se mostra de crucial importância na vida dos indivíduos, aque-

les cujos fatos mais importantes de sua existência se encontram assentados nos 

repositórios públicos, nos livros de registro. Assentos esses que se prestam não 

só a garantir a cidadania, mas ao próprio reconhecimento legal da existência 

humana.  

Tais assentos, enquanto atos humanos, são passíveis de inexatidões das 

mais diversas, erros que não raras vezes comprometem a dignidade da pessoa 

registrada, impossibilitando ou dificultando o seu convívio social, a sua satis-

fação pessoal, o exercício de direitos e o cumprimento de deveres.  É o reparo 

desses erros, os que de algum modo comprometam a dignidade humana, con-

tidos nos assentos registrais, o objeto principal dessa pesquisa.  

Buscamos aferir, com esse trabalho, se tais correções, retificações, podem 

se dar na via extrajudicial ou se, do contrário, conforme a praxe registral domi-

nante tem demonstrado, é necessário, mesmo, que o interessado percorra des-

gastante processo judicial para ver restabelecida a sua dignidade.  

Para tanto, iniciamos os nossos estudos conhecendo melhor o que seriam 

os Direitos Humanos, permitindo, desse modo, que nos desagarremos de qual-

quer conceito pré-concebido, ou pré-conceito por assim dizer. Nessa busca, se 
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fez necessária uma breve incursão histórica, bem como a análise de diversos 

conceitos doutrinários à cerca do tema, além do cotejo de similitudes e desi-

gualdades dos direitos humanos com relação aos direitos naturais e direitos 

fundamentais, termos comumente utilizados como sinônimos.  

A partir daí, num segundo momento, o trabalho dedicou-se à pesquisa 

da dignidade humana, a evolução histórica no seu reconhecimento, bem como 

as formas pelas quais se apresenta. 

Em um terceiro momento, percorremos a necessidade de tutela dos direi-

tos reconhecidos como fundamentais, passando pela responsabilidade estatal, 

nela contida as funções do Poder Judiciário.  

Nesse ponto, buscamos identificar qual seria a função precípua do Poder 

Judiciário, bem como analisar a duração razoável do processo enquanto meca-

nismo de reclame dos direitos tutelados.  

Ao tratar da duração razoável do processo, abordamos a necessidade de 

desjudicialização e dentro dela a resolução alternativa de conflitos, a prevenção 

de litígios e o enxugamento de competências do Poder Judiciário, compreen-

dendo, essa última, saber qual a sua função precípua e quais competências não 

lhe cabem, bem como a capacidade e vocação dos destinatários das competên-

cias que eventualmente lhe forem retiradas, por não lhe serem afetas. 

Aqui, cuidado especial foi dado ao trato dos serviços extrajudiciais de 

notas e de registro, sobretudo o Registro Civil das Pessoas Naturais, logica-

mente em virtude do enfoque da pesquisa. Assim, nesse novo momento, o es-

tudo se dedica ao conhecimento do Registro Civil das Pessoas Naturais, através 

de uma breve incursão histórica, passando pela tentativa de sua conceituação, 

bem como adentrando ligeiramente em seus princípios norteadores e nas  ca-

racterísticas dos seus assentos registrais.  

Nesse tópico, o trabalho se propõe a enfrentar a definição de registros e 

as suas eventuais formas de inexatidão para, ao final, aferir as possibilidades 

de correção pela via extrajudicial.  
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Por fim, com o fito de conhecer o entendimento da nossa Suprema Corte 

no que tange ao objeto da pesquisa, analisamos um julgado paradigmático em 

questão de retificação registral, para dele se tentar extrair a conclusão a que 

chegaram os ministros naquele caso e que corrobora o resultado dessa pes-

quisa. 
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